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			APRESENTAÇÃO


			Este livro, na forma de seis capítulos, se inclui em um processo mais amplo de reflexão e debate sobre Promoção da Saúde. O movimento propulsor dessa ideia advém da relatoria do Seminário de Promoção da Saúde e Desenvolvimento Sustentável: o Cerrado livre de agrotóxicos, realizado na Escola de Saúde Pública do estado de Goiás, em setembro de 2018. O evento foi organizado pelas Gerências de Vigilância em Saúde Ambiental e de Saúde do Trabalhador, ambas integrantes da Superintendência de Vigilância em Saúde (Suvisa), e pelo Grupo de Trabalho Estadual de Promoção da Saúde (GTEPS) da Secretaria de Estado da Saúde de Goiás (SES/GO). Contou com a participação de diferentes atores, entre eles pesquisadores, docentes e pós-graduandos de Instituições de Ensino Superior e técnicos das Secretarias Municipal e Estadual da Saúde de Goiás, Ministério Público do Meio Ambiente, Ministério Público do Trabalho, Fórum Goiano de Combate aos Impactos dos agrotóxicos em Goiás, GTEPS, entre outros. 


			No Capítulo 1, “Promoção da Saúde no estado de Goiás: breve relato de 2012 a 2019”, objetiva-se apresentar o processo de construção compartilhado e participativo da Promoção da Saúde no estado de Goiás. 


			No Capítulo 2, “Oﬁcinas de educação permanente: contribuição para a construção da Política Estadual de Promoção da Saúde de Goiás”, descreve-se uma experiência de educação permanente de Promoção da Saúde nas macrorregiões de saúde do estado de Goiás e a relação entre as práticas de proﬁssionais de saúde e as propostas da Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS).


			O Capítulo 3, por sua vez, traz uma reflexão sobre o questionamento: “Cidades Saudáveis e Promoção da Saúde: realidade ou utopia?” A primeira frente de discussão foi a promoção da saúde como estratégia para as cidades saudáveis, trazendo a importância do Advocacy por atores públicos e privados. A segunda frente abordou os pilares para cidades saudáveis e, a terceira parte, apontou os desafios políticos e econômicos para a sua efetiva concretização.


			No Capítulo 4, “Agrotóxicos e os impactos na promoção da saúde e no desenvolvimento sustentável”, apresenta-se a situação do uso de agrotóxicos e seus impactos no ambiente e na saúde humana. Discute-se também o valor do posicionamento comunitário/social e de políticas de promoção da saúde. 


			No Capítulo 5, “Seminário ‘Promoção da Saúde e Desenvolvimento Sustentável’: reflexões sobre a construção de indicadores em promoção da saúde”, discute-se essa ferramenta de avaliação e monitoramento para identificação de evidências da efetividade de ações de promoção da saúde. Deixa explícito a relevância dos indicadores, em consonância com a PNPS e a Política Estadual de Promoção da Saúde de Goiás (PEPS/GO), para o planejamento e a realização de ações propulsoras de mudança de paradigmas e implementação de hábitos benéficos ao ambiente e, consequentemente, à saúde individual e coletiva. 


			Por fim, no Capítulo 6, “Segurança alimentar e nutricional na perspectiva da Promoção da Saúde”, discute-se o crescimento do uso de agrotóxicos mundial, no Brasil e no estado de Goiás na contramão dos princípios de segurança alimentar e nutricional. Ressalta-se a importância da luta pela preservação do cerrado para garantia de uma vida saudável e sustentável. 


			Em suma, as ideias apresentadas, nos capítulos, evidenciam o papel estratégico de atores da Promoção da Saúde na construção e implementação da PNPS e PEPS/GO, os entraves, os desafios e as perspectivas para o desenvolvimento sustentável no estado de Goiás.


 


			As organizadoras


		






			1. PROMOÇÃO DA SAÚDE NO ESTADO DE GOIÁS: BREVE RELATO DE 2012 A 2019


			Ariandeny Silva de Souza Furtado


			Hamilton José Amorim Rezende


			Rosa Maria Martins Vieira


			Vânia Cristina Marcelo 


			Vânia Marra Passos


 


			No Brasil, a promoção da saúde é definida pela Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS), como: 


			um conjunto de estratégias e formas de produzir saúde, no âmbito individual e coletivo, na articulação e cooperação intra e intersetorial, na formação da Rede de Atenção à Saúde (RAS) e ações com as demais redes de proteção social, com ampla participação e controle social. (Brasil, 2014, p. 7)


			A PNPS foi instituída pela Portaria MS/GM n. 687, de 30 de março de 2006, e ratificou o compromisso do Estado brasileiro com a ampliação e qualificação de ações de promoção da saúde nos serviços e na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) (Brasil, 2015). A partir de então, foi inserida na agenda estratégica dos gestores do SUS e nos Planos Nacionais de Saúde subsequentes, ampliando as possibilidades das políticas públicas existentes.


			Em uma perspectiva mundial, novos desafios e compromissos motivaram o aprimoramento e a atualização da PNPS desencadeados pelo Ministério da Saúde. Estes processos ocorreram de forma ampla, democrática e participativa, trazendo em sua base o conceito ampliado de saúde. A revisão apontou a necessidade de articulação com outras políticas para fortalecê-la, além da inclusão da participação social e da valorização dos movimentos populares, em virtude da impossibilidade de que o setor saúde responda sozinho ao enfrentamento dos determinantes e condicionantes da saúde (Brasil, 2014).


			No estado de Goiás, na Secretaria de Estado da Saúde, em 2012, foi criada a Coordenação de Vigilância e Promoção da Saúde (CVPS), subordinada à Gerência de Vigilância Epidemiológica, da Superintendência de Vigilância em Saúde, com intuito de articular, coordenar, dialogar, planejar, acompanhar, monitorar e avaliar as ações de promoção da saúde nos 246 municípios por meio das cinco macrorregiões e das 18 regionais de saúde do estado. Esta coordenação visa fortalecer as ações, projetos e programas que versam pela promoção da saúde, bem como impactar a redução dos indicadores de mortalidade pelas doenças e agravos não transmissíveis, que são a primeira causa de morte no estado, conforme dados apresentados no gráfico a seguir:


 


			[image: ]


			Gráfico 1. Mortalidade proporcional, por 100 mil habitantes, por principais grandes grupos de causas no estado de Goiás, 1979 a 2017


			Fonte: 1 - MS/SVS/CGIAE Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM.


			A CVPS em 2013 participou ativamente de oficinas e fóruns de debates com ênfase na PNPS, ampliando o referencial teórico da promoção da saúde, o que possibilitou conhecer as experiências exitosas dos demais estados brasileiros; avaliar o trabalho desenvolvido em Goiás e subsidiar a melhoria do planejamento para o ano seguinte.


			Em 2014, a PNPS foi publicada e divulgada no estado de Goiás por meio de visitas técnicas aos municípios dentro do monitoramento do Programa Academia da Saúde, em encontros com gestores, trabalhadores, controle social e movimentos sociais. Nesse ano iniciou-se um processo de levantamento das ações de promoção da saúde desenvolvidas no âmbito da atenção primária, especificamente nos polos da academia da saúde, possibilitando conhecer lacunas, potenciais e desafios e assim, traçar metas a serem alcançadas nos anos subsequentes.


			Em 2015, foi realizado o Seminário Estadual de Promoção da Saúde e Equidade, com participação do Ministério da Saúde, de diversas universidades, da Associação Brasileira de Saúde Coletiva (Abrasco), do Observatório Territórios Saudáveis e Sustentáveis – Fundação Oswaldo Cruz/Fiocruz, da Secretaria Municipal de Saúde de Curitiba e movimentos sociais. A partir disto, deu-se a criação do Grupo de Trabalho Estadual de Promoção da Saúde (GTEPS/GO), de caráter intersetorial, instituído pela Secretaria de Estado da Saúde de Goiás (SES/GO), por meio da Portaria 719/2015 (Goiás, 2015). 


			O GTEPS/GO tem como objetivo promover a democratização e a participação social na implementação da PNPS, de forma a traduzir numa política pública sustentável a consideração da adversidade e dos contextos regionais e apoiar a construção da Política Estadual de Promoção da Saúde.


			São competências de o GTEPS/GO estimular e apoiar a execução da PNPS no território goiano, com enfoque na inter e intrassetorialidade, buscando reduzir iniquidades; respeitar as especificidades e valorizar a culturalidade buscando a equidade. Compete ainda, fortalecer e apoiar projetos e programas de promoção da saúde, com ênfase na inclusão dos temas transversais e eixos operacionais da PNPS, sendo eles a equidade e o respeito à diversidade; o desenvolvimento sustentável; a produção de saúde e cuidado; os ambientes e territórios saudáveis; a vida no trabalho; a cultura de paz e dos direitos humanos; a territorialização; a rede de atenção, participação e controle social; a gestão, a educação e a formação, a vigilância, o monitoramento e a avaliação e, finalmente, a produção e a disseminação de conhecimentos e saberes.


			De acordo com o perfil epidemiológico e as necessidades locorregionais, as ações de promoção da saúde são planejadas de modo a promover cooperação, espaços de discussão e trocas de experiências e conhecimentos, assim como apoiar a execução de programas, planos e projetos pactuados nas Comissões Intergestoras Bipartite (CIB) e Regionais (CIR), nos Planos Plurianuais (PPA) e no Plano Estadual de Saúde (PES). Para o cumprimento dos objetivos acima, o GTEPS/GO conta com parcerias intra e intersetoriais, envolvendo instituições de ensino superior, movimentos sociais e outras entidades governamentais e não governamentais.


			O GTEPS/GO participou da 23ª Conferência Mundial de Promoção da Saúde, realizada pela União Internacional de Promoção e Educação em Saúde (Uipes), em Curitiba/PR, em 2016. O GTEPS/GO apresentou as experiências do estado de Goiás, as quais culminaram em parcerias com as universidades públicas federais de Goiás, Minas Gerais, São Paulo, Brasília e Paraná, além da Organização Pan-Americana de Saúde (Opas/OMS), potencializando as ações de promoção da saúde em Goiás, com ênfase na inclusão dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional, Agroecologia e Práticas Integrativas em Saúde. 


			Em 2017, consolidou-se parceria, por meio de Cooperação Técnica com a Opas/OMS para planejamento de ações e metas, mapeamento de promoção da saúde e escopo de qualificação de promoção da saúde para o estado. 


			É importante ressaltar que essa construção compartilhada e participativa intra e intersetorial resultou em vários eventos. Foi realizado o Encontro Estadual para Levantamento das Necessidades de Promoção da Saúde, em parceria com a Opas/OMS, Fiocruz, Universidade Federal de Goiás (UFG), Instituto Federal de Goiás (IFG) e Movimentos Sociais, em janeiro de 2017, na Faculdade de Nutrição da UFG, com o propósito de levantar as necessidades, lacunas e desafios em Promoção da Saúde no estado. Como resultado do encontro foi decidida a realização de um curso de qualificação em promoção da saúde para gestores municipais e trabalhadores do SUS, considerando o desconhecimento sobre os componentes da PNPS.


			Em outubro de 2017, na Cidade de Goiás, foi promovida a primeira Mostra Estadual de Experiências Significativas de Promoção da Saúde, numa parceria entre a SES (Suvisa e Regional de Saúde Rio Vermelho), GTEPS, Prefeitura Municipal de Goiás, Universidade Estadual de Goiás, campus Cidade de Goiás e Universidade Federal de Goiás. O objetivo do evento foi conhecer as ações de promoção da saúde implantadas nos municípios goianos, oportunizando a troca de experiências. Participaram municípios com experiências comunitárias e da Atenção Primária, Secundária e Terciária, a exemplo de experiências na área hospitalar e agroecologia. Este evento oportunizou com que os trabalhadores e gestores presentes se sentissem pertencentes ao referencial da promoção da saúde, com troca de saberes e empoderamento com a temática.


			Outro evento de destaque no ano de 2017 foi a Oficina de Revisão do Plano Estadual para Enfrentamento das Doenças Crônicas e Agravos não Transmissíveis de 2012, que almejava alcançar a redução da mortalidade precoce por doenças crônicas não transmissíveis (menor de 70 anos), deter o crescimento da obesidade em adolescentes e crianças, aumentar o consumo de frutas e hortaliças,  reduzir o consumo de sal, açúcar e gordura, reduzir a prevalência de tabagismo e reduzir o uso abusivo de álcool e outras drogas. O evento foi realizado pela SES com parcerias intra e intersetoriais (Suvisa, Superintendência de Políticas de Atenção Integral à Saúde – Spais, Regionais de Saúde e instituições de ensino superior), na Escola de Saúde Pública do estado de Goiás, sendo discutidos os eixos do referido plano: Vigilância em Saúde, Promoção da Saúde e Atenção à Saúde. O documento da revisão foi consolidado a partir de esforços intrassetoriais, para nortear as ações da SES e subsidiar gestores e trabalhadores nas especificidades territoriais.


			Ainda em 2017, a Cidade de Goiás foi escolhida para a implantação e implementação do Projeto Piloto do eixo Cidades Saudáveis e Sustentáveis, denominado como “Goiás: Município Saudável e Sustentável”, devido ao interesse dos gestores municipais, consolidado na Mostra Estadual de Experiências Significativas de Promoção da Saúde. O referido projeto efetivou parcerias inter e intrassetoriais entre a prefeitura, universidades, e trouxe em seu escopo a participação efetiva da gestão e da participação social, a fim de definir metas engajadas no Plano Plurianual do município de Goiás. Envolveu todas as secretarias municipais em temáticas como saúde, vigilância e monitoramento de vetores, jardim medicinal, saúde da mulher, proteção à maternidade e à infância, meio ambiente, agroecologia, saneamento básico, com ênfase nos resíduos sólidos urbanos, proteção de afluentes e encostas, cultura, educação em saúde nas escolas e universidades, com vistas à integralidade das ações e serviços prestados à comunidade local.


			A relevância da implantação do Projeto Piloto de Cidades Saudáveis e Sustentáveis no estado, culminou na escolha da prefeita da Cidade de Goiás como representante do Brasil no “Encontro de Prefeitas e Prefeitos dos Municípios Saudáveis da Região das Américas”, organizado pela Opas/OMS e da Rede Latino-Americana e do Caribe de Gestores da Promoção da Saúde, em Acapulco, no México, realizando troca de experiências a respeito de temas da agenda 2030, da Organização das Nações Unidas (ONU).


			No ano de 2018, em comemoração ao Dia Mundial de Atividade Física e ao Dia Mundial de Saúde, foi realizada, na Vila Cultural Cora Coralina, Setor Central da capital goiana, a “Feira de Promoção da Saúde” com o objetivo de mudar o conceito de prevenção e assistência à saúde e redirecionar o olhar da população para a promoção da saúde. A programação foi elaborada em parceria intra e intersetorial com o GTEPS/GO, as universidades, o Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional (Conesan) e os movimentos sociais, contemplando as temáticas da promoção da saúde.


			A Coordenação de Promoção da Saúde do estado de Goiás avançou com as parcerias nacionais, junto ao Ministério da Saúde, Opas/OMS e universidades brasileiras, oportunizando a participação e apresentação de trabalhos científicos da área, nos eventos: 3º Congresso Brasileiro de Política, Planejamento e Gestão em Saúde – Abrasco, em Natal/RN, 2017; 12º Congresso Brasileiro de Saúde Coletiva – Abrasco, no Rio de Janeiro/RJ, 2018; 6ª Conferência Regional Latino-Americana de Promoção da Saúde e Educação para Saúde na Uipes e Congresso Interdisciplinar de Promoção da Saúde, em Franca/SP, 2018.


			Diante da necessidade de monitorar e avaliar o Programa Academia da Saúde no estado de Goiás, realizou-se o Encontro Estadual do Programa Academia da Saúde, na cidade de Goiânia, com a participação dos profissionais e gestores representantes das Regionais de Saúde/SES e municípios com polos da Academia da Saúde implantados e implementados. Na ocasião, foram apresentadas as experiências dos municípios goianos e a referência de práticas integrativas em saúde do Centro de Referência de Práticas Integrativas em Saúde do Distrito Federal.


			Em 2018, foi instituída a Coordenação Geral de Promoção da Saúde no âmbito da Suvisa/GO como reconhecimento da área de Promoção da Saúde pela sua abrangência na rede SUS, visando alcançar melhorias nos indicadores de saúde, por meio do desenvolvimento de ações de promoção de saúde na esfera estadual, nas Regiões de Saúde e nos municípios goianos.


			A SES/GO, por meio das Superintendências SPAIS e Suvisa e do GTEPS/GO, foi responsável pela coordenação de todo processo de construção da Política Estadual de Promoção da Saúde de Goiás (PEPS/GO), entre 2017 e 2018. A construção se deu de forma compartilhada e participativa, em cinco Oficinas Regionalizadas, nas macrorregiões do estado, Seminários e Oficina com os Movimentos Sociais.


			Em setembro de 2018, as Gerências de Vigilância Epidemiológica e de Saúde Ambiental e Saúde do Trabalhador, da Suvisa e o GTEPS/GO, promoveram o Seminário de Promoção da Saúde e Desenvolvimento Sustentável: o Cerrado livre de agrotóxicos, na Escola de Saúde Pública do estado de Goiás. O seminário teve como propósito fortalecer a integração entre órgãos públicos, movimentos populares e entidades civis organizadas para discutir, atualizar e tecer trocas de conhecimentos, a fim de estabelecer compromissos para promover modos de vida saudáveis e sustentáveis, práticas integrativas em saúde, bem como reduzir o uso e os impactos dos agrotóxicos, visando a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) e a implementação de projetos Cidades Saudáveis e Sustentáveis nos municípios goianos.


			O evento contou com a participação de técnicos e docentes de renome nacional e regional em políticas públicas, do Ministério da Saúde e de várias universidades, com larga experiência em Advocacy em promoção da saúde. Foram abordados os seguintes temas: Impactos dos Agrotóxicos no Meio Ambiente e Saúde Pública no estado de Goiás; Práticas Integrativas em Saúde, Projeto Cidades Saudáveis Sustentáveis, Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional e Política Estadual de Promoção da Saúde.


			A escolha dos temas apresentados no seminário se deu em consonância com a construção da Política Estadual de Promoção da Saúde e parceria intrassetorial com a Gerência da Saúde Ambiental e Saúde do Trabalhador, que trabalhou a vigilância do uso indiscriminado de agrotóxicos e seus impactos na saúde da população do estado.


			Foram realizadas oficinas de formação e qualificação, práticas integrativas em saúde; Plantas Alimentícias Não Convencionais (Pancs); alternativas agroecológicas; rotulagem nutricional; prevenção de acidentes de trânsito e mobilidade urbana e compostagem doméstica. Além das oficinas, foi desenvolvida a Feira Agroecológica e ofertas de produtos da Economia Solidária, com expositoras(es) do estado de Goiás e apresentações culturais com artistas goianos(as).


			Durante o planejamento do referido seminário, firmou-se parceria com o Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva, nível mestrado profissional, do Instituto de Patologia Tropical e Saúde Pública da UFG, que designou grupos de alunos do mestrado para relatar o evento e com o IFG, que, além de seus profissionais, compareceu com estagiários da disciplina de Promoção da Saúde, os quais atuaram como monitores. A qualidade das transcrições, o comprometimento, a atuação compartilhada e participativa oportunizou, por meio do ensino-pesquisa-extensão, vivenciar as experiências locais, problematizar os conteúdos apresentados, de modo a tecer os desafios e as possibilidades em avançar em promoção da saúde no estado de Goiás. Nessa perspectiva, optou-se por sistematizar nesse livro essa construção intersetorial, evidenciando as particularidades, singularidades e aspirações pontuadas pelas(os) relatoras(es) e pelo GTEPS/GO nas experiências em promoção da saúde do estado de Goiás.


			Vale ressaltar que no seminário foi apresentada a Política Estadual de Promoção da Saúde, posteriormente pactuada na Comissão Intergestora Bipartite e no Conselho Estadual de Saúde, com propósito de afirmar e fortalecer as ações de promoção da saúde a serem inseridas no planejamento e organização dos serviços do SUS e nas ações intersetoriais, a serem implementadas no estado de Goiás. A Política Estadual de Promoção da Saúde foi publicada em 2019 no Diário Oficial do estado de Goiás (Goiás, 2019).


			Referências


			BRASIL. Política Nacional de Promoção da Saúde: PNPS: revisão da Portaria MS/GM n. 687, de 30 de março de 2006. Brasília: Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde, 2015.


			BRASIL. Portaria n. 2.446, de 11 de novembro de 2014. Redefine a Política Nacional de Promoção Saúde. Diário Oficial da União. Brasília: Ministério da Saúde, 2014.


			GOIÁS. Portaria Gab/SES n. 134, de 16 de abril de 2019. Aprova a Política Estadual de Promoção da Saúde. Diário Oficial do Estado de Goiás, 2019.


			GOIÁS. Portaria n. 719 de 3 de dezembro 2015. Institui o Grupo de Trabalho Estadual de Promoção da Saúde de Goiás (GTEPS/GO). Diário Oficial do Estado de Goiás, 2015.


		






			2. OFICINAS DE EDUCAÇÃO PERMANENTE: CONTRIBUIÇÃO PARA A CONSTRUÇÃO DA POLÍTICA ESTADUAL DE PROMOÇÃO DA SAÚDE DO ESTADO DE GOIÁS


			Jacqueline Rodrigues de Lima


			Rosane da Silva Santos


			José Antônio Oliveira Alves


			Introdução


			A saúde é um conceito que tem sofrido alterações ao longo do tempo, considerando uma diversidade de contextos, como, por exemplo, cultural, social, político e econômico (Batistella, 2007). Em 1974, o Ministério da Saúde do Canadá publicou o Informe Lalonde com o objetivo de apresentar os direcionamentos para a saúde pública daquele país. Este documento parte de uma concepção ampliada de saúde, enquanto um conceito positivo e resultante de um conjunto de fatores que vão além de aspectos individuais biológicos e visão hospitalocêntrica (Canadá, 1981). Quatro elementos principais deveriam ser considerados naquele país para o financiamento, intervenção na saúde da população e redução da morbimortalidade: a biologia humana, o ambiente, os hábitos de vida e a organização dos serviços de saúde.


			Em nível mundial, a 30ª Assembleia Mundial de Saúde realizada em 1977 aprovou uma resolução que estabelecia a meta de “Saúde para Todos no ano 2000” e no ano seguinte, foi realizada a I Conferência Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde na cidade de Alma-Ata, que apresentou entre outras propostas, a intersetorialidade, o combate às desigualdades e o desenvolvimento econômico e social como aspectos essenciais para promover a saúde e qualidade de vida para os povos (OMS, 1978). Essa proposta reforçou a necessidade da intersetorialidade, reafirmou a saúde enquanto direito humano fundamental, relacionou a injustiça social como barreira ao desenvolvimento econômico e social dos países.


			A I Conferência Internacional de Promoção da Saúde, em 1986, resultou na publicação da Carta de Ottawa que definiu a Promoção da Saúde como o “processo de capacitação da comunidade para atuar na melhoria de vida e saúde, incluindo uma maior participação no controle deste processo” (OMS, 1986, p. 1). Neste documento foram apresentadas as cinco ações que devem subsidiar as estratégias de promoção da saúde: o desenvolvimento de políticas públicas saudáveis, a criação de ambientes favoráveis à saúde, o reforço da ação comunitária, o desenvolvimento de habilidades pessoais e a reorientação do sistema de saúde.


			No mesmo ano em que foi realizada a I Conferência Internacional de Promoção da Saúde no Canadá, no Brasil, a VIII Conferência Nacional de Saúde (VIII CNS) foi considerada um marco pela ampla participação popular, cujas propostas contribuíram na construção de parte do conteúdo do texto constitucional que trata da saúde enquanto componente da seguridade social (Menicucci, 2014). A VIII CNS teve os seguintes eixos temáticos: (1) a saúde como direito; (2) a reformulação do Sistema Nacional de Saúde e (3) o financiamento setorial (Brasil, 1986).


			As deliberações da VIII CNS e a pressão dos movimentos sociais durante o processo da constituinte resultaram em conquistas na Constituição Federal (CF) de 1988. Os artigos 196 a 200 contêm os pressupostos básicos para a saúde brasileira com a instituição do Sistema Único de Saúde (SUS) (Brasil, 1988).


			A CF garantiu o direito e acesso universal à saúde e definiu como diretrizes a integralidade; descentralização e participação da comunidade. Outras conquistas estão relacionadas, por exemplo, à definição parcial das fontes de financiamento, à ordenação de recursos humanos, ao incremento do desenvolvimento científico e tecnológico e execução de ações de vigilância (Lima et al., 2019; Bahia, 2018).


			A participação da comunidade, conceito de grande relevância para as políticas de promoção da saúde, foi apontada na CF como diretriz e regulamentada pela Lei n. 8.142/1990 que legitimou os conselhos e conferências de saúde como instâncias de controle social no SUS (Brasil, 1990a). Apesar dos avanços, a gestão participativa e a mobilização da comunidade para participar dos conselhos e das conferências ainda representam um desafio para a consolidação do SUS pela falta de capacitação dos conselheiros, de apoio financeiro e de reconhecimento dos conselhos pelos gestores (Cotta et al., 2011; Saldanha; Machado; Liszbinski, 2017).


			A publicação da Lei 8.080 de 19 de setembro de 1990, representa um avanço no âmbito das políticas públicas do país ao reconhecer os seguintes aspectos: a influência de determinantes e condicionantes da saúde, como alimentação, moradia, trabalho, lazer; o conceito ampliado de saúde e sua relação com os modos de vida produzidos em um contexto histórico, social, econômico e cultural; e a importância da universalidade de acesso aos serviços e da integralidade da assistência (Brasil, 1990b). Essa Lei legitimou os artigos da CF e definiu princípios e diretrizes que contribuíram para a construção de políticas públicas de saúde direcionadas à promoção, proteção e recuperação da saúde integrando ações assistenciais e preventivas.


			O termo promoção da saúde tem sido amplamente utilizado desde a CF e inserido nas diferentes políticas públicas construídas ao longo do processo de implementação do SUS. A reorientação dos serviços de saúde, anunciada como um dos eixos de ação na Carta de Ottawa teve como destaque no Brasil o Programa Agentes Comunitários de Saúde (PACS) e Programa Saúde da Família (PSF), criados na década de 90 do século XX, pelo Ministério da Saúde (Brasil, 1997a; Brasil, 1997b; Brasil, 2001).


			O PACS e o PSF caracterizaram-se como um novo modelo de atenção à saúde a partir de uma estratégia de integração com a sociedade e organização de atividades segundo demanda do território, identificando os problemas locais, discutindo as estratégias de enfrentamento e a resolução das demandas (Brasil, 1997a; Brasil, 1997b). Esses dois programas contribuíram para a organização do modelo de atenção básica no país em 2006 (Brasil, 2006) e com alterações realizadas recentemente que apontam para retrocessos com a atenção direcionada a um “pacote de serviços”, retorno ao modelo médico centrado e restrição de acesso à população (Morosini; Fonseca; Lima, 2018; Brasil, 2019).


			Em 2006, foi publicada a Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) por meio da Portaria 687/2006, com o objetivo de promover a qualidade de vida e reduzir vulnerabilidade e riscos à saúde, relacionados aos seus determinantes e condicionantes (Brasil, 2010). Um processo de revisão da PNPS foi realizado entre 2013 e 2014, quando foi identificada a necessidade de acrescentar elementos relacionados aos determinantes de saúde, formação profissional, qualificação dos trabalhadores, intersetorialidade, gestão e planejamento, assim como monitoramento e avaliação (Alexandre et al., 2016).


			No texto da nova política foram reformulados, entre outros, os objetivos, as diretrizes e as ações específicas (temas prioritários), e acrescentados princípios, valores, temas transversais e eixos operacionais para ampliar a agenda e fundamentação de ações em promoção da saúde. Assim, a PNPS ficou estruturada com os seguintes elementos: princípios, valores; objetivo(s); diretrizes; temas transversais; eixos operacionais; competências nas esferas federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais; financiamento e temas prioritários (Brasil, 2015).


			As diferentes políticas internacionais e nacionais descritas anteriormente sugerem o potencial para a adoção da promoção da saúde enquanto política e estratégia direcionada à qualidade de vida da população numa perspectiva intersetorial e participativa para enfrentamento das iniquidades em saúde e injustiça social (Carvalho; Westphal; Lima, 2007). Mesmo após três décadas da I Conferência Internacional de Promoção da Saúde percebe-se que a maioria dos profissionais de saúde desconhecem o amplo significado dos conceitos e práticas de promoção da saúde (Heidmann et al., 2006).


			Alguns estudos apontam que a percepção reduzida sobre o conceito de saúde e a falta de formação e educação permanente restringem a atenção à saúde nas ações de prevenção, tratamento e reabilitação, direcionada a indivíduos, estilos de vida, patologias e indicadores e metas da vigilância em saúde baseados em doenças (Bonaldi; Ribeiro, 2014; Sasaki; Ribeiro, 2013; Horta et al., 2009). No âmbito da saúde da família, apesar dos avanços obtidos nos indicadores de morbimortalidade, as intervenções geralmente são programáticas direcionadas a grupos de usuários a partir das especificidades do ciclo de vida (crianças, mulheres, idosos) e acompanhamento de Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT), como hipertensão e diabetes (Rodrigues; Ribeiro, 2012).


			A educação em saúde é um termo adotado, muitas vezes, como sinônimo de promoção da saúde (Mascarenhas; Melo; Fagundes; 2012), tem sido empregada principalmente por meio de estratégias tradicionais fundamentados na mudança de comportamento, sem considerar os diferentes contextos que exercem influências sobre a saúde da população (Alves; Aerts, 2011). Uma educação em saúde promotora da saúde deveria favorecer a mudança das condições de vida (Horta et al., 2009).


			No âmbito do Programa Saúde na Escola (PSE), ações preventivistas e fragmentadas são atribuídas à promoção da saúde e poucos estudos relatam práticas fundamentadas, entre outras, na equidade, participação, empoderamento, intersetorialidade (Lopes; Nogueira; Rocha, 2018).


			A PNPS revisada apresenta como primeiro tema prioritário a formação e a educação permanente (Brasil, 2015), por reconhecer as limitações de compreensão sobre “como” planejar, implementar e avaliar ações promotoras da saúde. A Educação Permanente em Saúde (EPS) é uma ferramenta que preconiza ações integrais, horizontais e democráticas articuladas à prática de assistência/gestão e de ensino. A EPS sustenta-se na problematização, na reflexão e na análise dos desafios vivenciados no cotidiano do trabalho (Brasil, 2018).


			A Coordenação Geral de Promoção da Saúde (CGPS) da Superintendência de Vigilância em Saúde (Suvisa), da Secretaria de Estado de Saúde de Goiás (SES/GO), tem como uma de suas funções, realizar visitas aos municípios para identificar e monitorar as atividades e os projetos de promoção da saúde, com o objetivo de fornecer apoio técnico e oferecer capacitações relacionadas ao planejamento e ações em promoção da saúde, aos trabalhadores, tanto das regionais como dos municípios.
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